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DECRETO Nº 737/2017
Aprova o Regulamento do Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Pinhais.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PINHAIS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no Art. 26, da Lei Estadual nº 15.608/2007, 

D E C R E T A

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Pinhais, na forma disposta neste decreto.

Art. 2º O Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Pinhais, constitui-se como registro cadastral da Administração Pública Municipal, o qual será regido por este regulamento.

Art. 3º O Certificado de Registro Cadastral é necessário para habilitação de interessados nas licitações instauradas pelo Município de Pinhais sob a Modalidade Tomada de Preços, podendo substituir aqueles documentos que os Editais de Licitação permitirem, quando as licitações forem processadas nas demais Modalidades. 

Art. 4º Os interessados em se cadastrar deverão preencher a Ficha de Cadastro disponível no site http://177.159.116.214/web/documentos.php, obedecidas as disposições deste regulamento, apresentando a documentação exigida em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.
§1º Todos os documentos apresentados através de cópias reprográficas deverão estar legíveis e sem rasuras.
§ 2º Não serão aceitas cópias extraídas de fac-símile como documento válido para cadastro.

§ 3º É vedada a apresentação de documentação encadernada tais como: espiral, garras, capa dura, etc.

§ 4º Toda e qualquer alteração relativa à pessoa cadastrada deverá ser comunicada, por escrito, à Comissão Permanente de Cadastro de Fornecedores.

Art. 5º A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:
I – Se a matriz for executar o contrato, o cadastro e toda a documentação deverá ser relativa a ela;

II - Se a filial for executar o contrato, o cadastro deverá ser da filial e da matriz.
Art. 6º Por ato do Chefe do Poder Executivo, será formalmente constituída Comissão de Cadastro, com competência para analisar, deferir ou indeferir os pedidos de inscrição, de atualização e de alteração de inscrição no Registro Cadastral, bem como, anotar o desempenho do interessado cadastrado no referido registro, na forma do Art. 28, § 2º, da Lei Estadual nº 15.608/2007.

Art. 7º A Comissão de Cadastro fornecerá o Certificado de Registro Cadastral, para efeito de habilitação, válido por 12 (doze) meses. 
§ 1º Os documentos necessários para o Registro Cadastral deverão ser atualizados de acordo com seus respectivos vencimentos, através de reapresentação pelo interessado, objetivando a regularização cadastral.
§ 2º Os certificados serão expedidos no 3º (terceiro) dia útil a contar da data do protocolo do pedido, desde que verificada a regularidade dos documentos. 

§ 3º As atualizações e solicitações de 2ª (segunda) via do CRC, serão expedidas em 24 (vinte e quatro) horas da data do protocolo.

§ 4º Para retirada do Certificado, no caso de inscrição, de 2ª (segunda) via, de renovação, é obrigatória a apresentação do protocolo.

Art. 8º A Comissão de Cadastro poderá, a qualquer tempo, solicitar ao cadastrado a complementação de documentos, sua atualização e/ou informações, sendo que o não atendimento implicará no cancelamento do cadastro.
Parágrafo Único. 
As informações prestadas para efeito de cadastramento serão manuseadas com discrição pela Comissão de Cadastro, ficando desde já esclarecido que o respectivo cadastro não estabelecerá qualquer direito aos cadastrados, além da finalidade a que se destina.

Art. 9º Somente serão recebidas às solicitações de cadastro que atenderem todas as condições para cadastramento.

Art. 10. O Certificado de Registro de Cadastro, a qualquer tempo, poderá ser alterado, suspenso ou cancelado, se ficar comprovada fraude na apresentação da documentação para cadastramento, ficando o interessado sujeito às penalidades a que se reporta a Lei Estadual nº 15.608/2007.

Art. 11. Do ato de indeferimento do pedido de registro cadastral, de sua alteração ou de seu cancelamento, caberá recurso dirigido ao Secretário Municipal de Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do ato, com decisão por este, igualmente no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
Art. 12. A Administração Pública poderá, a qualquer tempo, por imperativo legal ou por razões de ordem pública, modificar, complementar ou simplificar as condições para cadastramento constantes deste regulamento, sem que caiba ao interessado cadastrado qualquer direito ou reivindicação a respeito, seja a que título for.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Administração divulgará, anualmente, através da Imprensa Oficial, Diário Oficial do Município e na página da Prefeitura Municipal de Pinhais na Internet, chamamento público do interessado em se cadastrar ou atualizar registros existentes, obedecidas as exigências estabelecidas neste regulamento.

Art. 14. Além da verificação do atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, serão efetuados os registros do interessado levando em conta a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, a qualidade técnica e a qualificação econômico- financeira.

Art. 15. Para a habilitação jurídica serão exigidos:

I – ato constitutivo (contrato ou estatuto social e, conforme o caso, as alterações de sócios, capital, objeto, etc.) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial para Sociedades Empresárias, EIRELIs ou Cooperativas e, no Cartório de Títulos e Documentos para os demais casos; ainda, nos casos de administradores/diretoria eleitos, devem ser apresentados os documentos/atas de eleição;
II – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

III – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

IV – requerimento de empresário, no caso de empresário individual;

V – cédula de identidade, no caso de pessoa física.

VI - certidão simplificada da junta comercial ou breve relatório/certidão do cartório de títulos e documentos (para empresas com sede fora do Estado do Paraná, a certidão requerida na Junta Comercial deverá constar consulta de filiais, data e número do último arquivamento). 
VII – certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), para o Microempreendedor Individual (MEI), sendo que o mesmo deverá conter:
a) data de emissão,
b) número do recibo,
c) número do identificador.
VIII – para a inscrição de autônomos, será necessário a apresentação de Alvará de Autônomo e Prova de Registro no órgão de Classe.
Art. 16. Para a regularidade fiscal serão exigidas: 
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), para pessoas jurídicas ou no Cadastro de Pessoa Física (CPF), no caso de pessoa física;

II - prova de inscrição no cadastro Municipal de Contribuintes. 
III – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV – prova de regularidade junto a Fazenda Nacional, compreendendo Dívida Ativa da União e tributos federais, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991;

V – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;

VI – prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, através da certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT.

Art. 17. Para a qualificação econômico-financeira, serão exigidos:

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social encerrado, já exigível e apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, as cópias deverão ser extraídas do próprio Livro Diário e estarem autenticadas por tabelião, ou ser apresentada juntamente com o Livro Diário para verificação e autenticação pelo Setor de Cadastro sendo vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências:


a) Quando se tratar de empresas S/A: Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício registrado na Junta Comercial e publicado no Diário Oficial e/ou jornais de grande circulação (Art. 289, caput e § 5º da Lei nº 6404/76).


b) Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente.

c) Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, Termo de Autenticação e Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, extraídos do Livro Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 


d) Não será exigida do Microempeeendedor Individual (MEI) e do Empresário Individual, a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social encerrado, na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega.
d) Não será exigido do Microempreendedor Individual (MEI), a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social encerrado.(NR Decreto 757/17)
II – certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
Art. 18. Todos os documentos exigidos neste regulamento deverão estar dentro dos seus prazos de validade à época da solicitação para inscrição.

§ 1º Os documentos que não consignarem de forma expressa o prazo de validade, este ficará fixado em 90 (noventa) dias. 
§ 2º As certidões positivas, com efeito de negativas, deverão estar acompanhadas de explicativa fornecida pelo órgão pertinente.

§ 3º As certidões/documentos que tiverem prazo de validade expirado durante os 12 (doze) meses de vigência do Certificado de Registro Cadastral deverão ser atualizados, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a verificação quanto à validade dos documentos.

Art. 19. Para a análise financeira, os índices de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral serão determinados como segue: 
1) Índice de Liquidez Corrente = LC;

LC= Ativo Circulante / Passivo Circulante.

2) Índice de Liquidez Geral = LG;

LG= (Ativo Circulante + Realizável a longo prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante).

3) Solvência Geral = SG;

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante.

Parágrafo Único.  A apresentação dos cálculos dos índices, deverá ser sem rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal da empresa, em que sejam nomeados os valores do Ativo Total (AT), Ativo Circulante (AC), do Realizável a Longo Prazo (RLP), do Passivo Circulante (PC),  do Passivo Não Circulante (PNC) e do Patrimônio Líquido (PL).

Art. 20.  Documentos Complementares:
I - Declaração Conjunta que compreende o disposto no Inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal e que Inexiste qualquer fato que a impeça de licitar ou contratar com a Administração, em qualquer de suas esferas, assinada por representante legal da empresa.
II - Certificado de Segurança atualizado, expedido pela Polícia Federal, Alvará expedido pela Comissão Executiva do Ministério da Justiça, Revisão de autorização para funcionamento expedido pelo Ministério da Justiça/Delegacia da Polícia Federal, para Empresa de Guarda e Vigilância.
III - Registro do CREA para Sociedade de Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia.

IV - Registro do CAU para Sociedade de Arquitetura e Urbanismo.

V - Licença Sanitária expedida pelo órgão municipal competente para Empresas que comercializam, fabricam, produzam bens e produtos e/ou prestem serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária, conforme os casos que seguem:
a) Medicamentos de uso humano; Alimentos, inclusive bebidas, e de medicamentos veterinários; Cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes; Saneantes destinados à higienização, desinfestação em ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos; Conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnósticos; Equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos, hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por imagem; Imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados; Quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, obtida por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda submetidos a fontes de radiação;
b) Aqueles voltados para a atenção ambulatorial, seja de rotina ou de emergência, os realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, bem como aqueles que impliquem a incorporação de novas tecnologias; As instalações físicas, equipamentos, tecnologias, ambientes e procedimentos envolvidos em todas as fases de seus processos de produção dos bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos respectivos resíduos

VI - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

Art. 21. Independentemente da exigência do Certificado de Registro Cadastral – CRC, a Administração Municipal poderá fixar nas licitações, a porcentagem máxima aceitável do grau de endividamento, bem como outros índices da situação econômico-financeira e patrimonial, desde que devidamente registrado no edital.
Art. 22. As secretarias, para obras e serviços de engenharia, independentemente da exigência do Certificado de Registro Cadastral – CRC, poderão definir outros índices ou indicadores, bem como exigir outros documentos necessários à comprovação da capacidade técnica do interessado, desde que devidamente registrado no edital.
Art. 23. As cooperativas, para fins de obtenção do Certificado de Registro Cadastral – CRC, deverão, no que couber, apresentar a documentação pertinente à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualidade técnica e qualificação econômico-financeira exigida neste regulamento.

Parágrafo Único.
Caberá à cooperativa interessada demonstrar, legalmente, a impossibilidade da apresentação de qualquer dos documentos exigidos.

Art. 24. O Município de Pinhais, para a habilitação nas licitações por ele realizadas, poderá exigir dos interessados, consoante o seu ramo de atuação, documentos complementares que julgar necessários à execução do objeto posto em disputa, sempre tomando por base a Lei de Licitações e legislação correlata. 
Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 2454 de 11/01/2012.
Pinhais, 06 de novembro de 2017.
MARLY PAULINO FAGUNDES
Prefeita Municipal
	Publicado no Diário Oficial de Pinhais, Edição nº 112 de 13/11/17.
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